
Reflexão do CNADS
sobre os

sistemas de protecção e combate aos incêndios rurais

1. INTR0DUcA0

1.1. Justificaçao

Face a gravidade que os incêndios rurais tern assumido a escala nacional e a iminência da
promulgaçao de novos instrumentos legislativos e de planeamento sobre tao relevante
matéria, o Conseiho Nacional do Ambiente e do Desenvolvimento Sustentávei
(CNADS) deliberou, na sua reunião ordinária de 20 de Setembro de 2005 (60 sessão)
constituir urn Grupo de Trabalho que procedesse a elaboracao de uma Reflexão sobre Os
sistemas de prevençâo, proteccao e combate aos incéndios rurais, bern corno as
subsequentes accôes de recuperação e reflorestação das areas ardidas.
Apás coligir documentaçao relevante sobre Os dominios em anélise e de ter acedido,
nomeadamente, a proposta de Piano Nacional de Defesa da Floresta Contra lncêndios
(PNDFCI), elaborada por uma equipa do Instituto Superior de Agronomia (ISA)1, a “Iniciativa
sobre Incêndios Florestais” da COTEC Portugal — Associação Empresarial para a lnovação,
e aos pacotes legislativos elaborados pelo Ministério da Adrninistração Interna (MAI) e pelo
Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas (MADRP) relativos a
protecção civil e a reflorestacão, aprovados em Conseiho de Ministros Extraordinário de 29
de Outubro de 2005, e cuja aprovacäo final foi feita em Conseiho de Ministros de 22 de
Dezembro de 2005, o Grupo de Trabaiho, sob a coordenação do Conseiheiro João Santos
Pereira, e composto pelos Conseiheiros:

• Antonio Ferreira Afonso,
• Eugénio M. Sequeira,
• Luls Guerreiro,
• José Lima Santos,

e corn a colaboração do Doutor João Carreiras e do Secretário Executivo do
Conselho, Aristides G. Leitão,

encetou audiçöes corn diversas personalidades corn particulares responsabilidades nas
diversas vertentes da problemãtica em análise.
Assim, foram sucessivamente ouvidos:

• Eng° João Soveral — Confederacao dos Agricultores de Portugal (CAP);
• Eng°. Luls Leal — Associação da lndüstria Papeleira (CELPA);
• Eng° Tiago Oliveira — Gabinete do MADRP e equipa da actual proposta de PNDFCI;
• Dr. João Alves — Vice-Presidente do Instituto de Conservação da Natureza (ICN);
• Prof. Francisco Rego — Director-Geral da Direcção-Geral dos Recursos Florestais

(DGRF);
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• Dr. Jaime Soares — Presidente da Camera Municipal de Vila Nova de Polares e

Associação Nacional de Municipios Portugueses (ANMP);

• Prof. António Caetano — Instituto Superior de Ciéncias do Trabaiho e da Empresa

(ISCTE) e equipa da actual proposta de PNDFC1;

• Eng° João Pinho — Conseiho Nacional de Reflorestaçào (CNR).

Pela disponibilidade patenteada e qualidade dos contributos, é devida uma palavra piblica

de apreço a quantos acederam a dialogar corn o Grupo de Trabaiho.

12. Breve historial

As condiçöes naturals em Portugal e no resto da bacia mediterrãnica, assim como em outras

regiöes do mundo corn clima semelhante (California e partes da Africa do Sul, da Australia e

‘do Chile) propiciam urn ambiente extremamente favorável a eclosão de incéndios de

biomassa vegetal. A aftemância de uma estação chuvosa corn urn perfodo seco e querite

permite, nao apenas a elevada produção de biomassa vegetal mas também, chegado o

Verão, condiçöes pare que essa biomassa arda facilmente. E evidente que teré que existir

uma fonte de ignição. Em Portugal, tal como noutras regiöes corn clima de tipo

Mediterrânico, as igniçöes associadas a causas naturals (e.g. trovoadas) são raras em

comparação corn as que se relacionam corn as actividades humanas. Mesmo

corisiderando o fogo como urn fenOrneno ecolôgico natural, os incéndios de vegetacao que

ocorrem na actualidade em Portugal possuem uma natureza antropogénica inequivoca, quer

pela origem das igniçöes quer pela natureza do coberto vegetal, fortemente determinado

pela intervenção humana (Pyne, 2006). Todavia, e particularmente relevante em Portugal o

elevado n(imero de ignicães em comparacão corn os restantes palses do Sul da Europa,

especialmente nas regiöes Centro e Norte do pals (Figura 1) (Pereira et al., 2006).
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Figura 1. Focos de calor noctumo (pontos cinzentos) na Europa e Norte de Africa,

detectados por urn sistema orbital pare observação da Terra, entre Juiho de 1996 e

Junho de 2005 (adaptado de Pereira et aL, 2006).
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Nos ültimos 25 anos (1980-2004) Os incêndios, destruirarn uma area de,
aproximadamente, 2,7 mllhôes de hectares (DGRF, 2006), equivalente a cerca de 30%
da area do temtóno nacional, contribuindo desta forma para a delapidacão ambiental e
econOmica de grandes zonas do pals. Urn outro aspecto preocupante consiste no
aumento da area ardida por anD, a qual atinglu o seu máximo no quinquénio 2000-
2004 (2,7%), tendo s,do alcançado o valor de 1,9% na década de 90, e 1,4% na década de
80. A DGRF refere rnesmo que o ano de 2003 foi aquele em que se registou uma major
extensão de area ardida desde que existem registos fiáve,s, corn aproximadamente
425.000 ha. Dados provlsôrios da DGRF de areas ardidas referentes a 2005 ( 290.000 ha)
permitem concluir que este foi o segundo ano corn maior area ardida, a seguir a 2003
(DGRF, 2006). No futuro a situação pode piorar. Simulaçoes para Portugal de cenários
climáticos corn uma concentracão de dióxido de carbono (C02) na atmosfera dupla
da actual permitiram concluir que o risco meteorológico de incêndio aumentaria
substancialmente e que a chamada “época de incêndios” se expandiria para urn
major nUmero de meses (Pereira et aL, 2002; Durão, Corte-Real, 2006).
A natureza do coberto vegetal condiciona o que arde. 0 relatOrio da 3a revisão do lnventário
Florestal Nacional (IFN) (1995-1998), reallzado pela ex-Direcçâo-Geral das Florestas (DGF),
actualmente DGRF, regista para uma area de florestas e matos, ou seja, a major parte do
territOrio exterior as areas urbanas e agrIcolas, cerca de 5,4 rnilhöes de hectares. Destes,
3,4 milhöes de hectares correspondem a zonas arborizadas e o restante são cornunidades
vegetais a que chamamos matos (DGF, 2001). Nos ültimos 15 anos verificou-se que menos
de 1/3 da area percorrida por incêndios estava ocupada por floresta, mais de metade
correspondia a matos, areas de pastagens naturals e areas recém-ardidas, e cerca de 1110
incidlu em zonas anteriormente ocupadas por agricultura (Quadro 1).

Quadro 1. Evoluçao da area ardida por grande classe de coberto vegetal, entre 1990 e2005.

Classe de coberto vegetal
Agricultura Floresta Mato Improdutivo Total

Area ardida (ha)
248.152 694.727 1.224.991 22.616 2.190.486(1990-2005)

Area ardida (%)
11 32 56 1 100(1990-2005)

Fonte: Pereira et a!. (2006)

Estes dados permitem considerar que, de forma mais correcta, se deva fazer referenda a
fogos rurais em vez de fogos meramente florestais. Nesta Reflexão o conceito de area de
floresta será entendido como abrangendo areas corn comunidades vegetais lenhosas,
mesmo que o coberto actual não seja arbóreo.
Os incéndios de biomassa no melo rural causaram também danos pessoais avultados,
incluindo 38 vitimas mortals entre 2000 e 2005. Para além destes dramáticos
acontecimentos, verificaram-se também inUmeros prejuizos em matéria de patrimOnio e
infraestruturas e danos ambientais, afectando especialmente a biodiversidade, o solo e a
água. A floresta tern sido particularmente afectada. Corn efeito, estirna-se que, entre 2000 e
2004, os custos sociais totals em consequência dos incêndios tenharn atingido
aproxirnadarnente os 450 milhöes de euros por ano (ISA, 2005). Estas perdas elevadas
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são obstáculos ao desenvolvimento do pals e consomem importantes fundos püblicos, já

que uma parte importante se refere a custos de prevenção e combate ( 96 milhöes de

euros por ano) (ISA, 2005). Ao cidadão cumpridor das suas obrigacoes fiscais, impor

se-a, certamente, apresentar uma explicacao fundamentada quanto a eficiência da

defesa püblica investida na defesa da biomassa rural exposta a ciclica e devastadora

eclosâo de incéndlos.

1.3. Enquadramento sócio-económico

Ainda que, como se referlu acima, uma parte substancial do territôrio seja afectado pelos

incendios, a floresta e particularmente atingida. Segundo dados do Instituto Nacional de

Estatistica (INE), a producão lenhosa da floresta portuguesa (e.g. pasta, papel, cortiça,

aglomerado, mobiliário) e responsável por cerca de 3,2% do Produto Intemo Bruto (PIB),

12% do PIB Industrial, e 11% das exportacoes, suportando, ainda, cerca de 15 000 postos

de trabaiho directos e 160 000 postos de trabaiho indirectos. Para além destes valores, a
floresta estão também associadas outras produçSes corn menor representatividade

econOmica (e.g. mel, caça, pesca) ou então dificilmente quantificável (e.g. diversidade

biologica, qualidade do solo, quantidade e qualidade da água, reducao do risco de cheias a

jusante, sequestro de carbono, paisagem). Relativamente ao regime fundiário, a

propriedade privada representa cerca de 87% da floresta portuguesa, a propriedade

comunitária (baldios) aproximadamente 10%, e a propriedade do Estado (Matas

Nacionais) cerca de 3%. Entre os proprietários privados, podem distinguir-se dois grandes

grupos: as grandes empresas industriais e exportadoras, e os restantes proprietários

florestais privados, detentores de uma area de 75% dos espaços florestais. Entre estes

iltimos, a Iogica econOmica e a estrutura fundiária variam consideravelmente. Num extremo

temos os proprietários possuidores de areas florestais de média/grande dimensão,

normalmente corn formação secundária ou superior, produzindo segundo adequados

critérios técnico rentabilistas, investindo e executando intervençôes produtivas. No outro

extremo temos Os proprietários cujo patrimOnio tern pequena dimensão, a que geralmente

está associada urna baixa escolaridade, não existindo também qualquer tipo de investimento

ou prãticas culturais (Baptista, Santos, 2006). Apesar da racionalidade econOmica

reconhecivel nas prãticas de certo tipo de proprietérios, começa a ser consensual a ideia

de que o elevado risco associado aos incêndios rurais constitui urn serb obstáculo a
continuidade dos investirnentos e gestao no sector forestal.

o êxodo rural do ültimo meio século, sobretudo a emigração selectiva da população mais

jovem, conduziu ao enveihecimento e ao despovoamento rural, corn as inevitàveis

quebras de gestão activa das terras. Simultaneamente, verificou-se a expansão da area

de floresta e a elirninação do mosaico agro-florestal que permitia urn certo tipo de gestao do

combustivel. Não sendo urn factor directamente gerador de incéndios rurais, esta dinámica

ajudou a criar as condiçöes propicias aos fogos de grandes dimensöes.

A nivel distrital e possivel constatar duas realidades distintas: por urn lado, o aumento do

nmero de ocorrências associado ao crescimento da população e, por outro, o aumento da

area ardida associado a emigração e a rarefacção da população rural. Grande nümero de

fogos tern lugar nos distritos corn maior densidade populacional, tipicamente no litoral,

correspondendo-Ihe gerairnente reduzidas areas ardidas. A presença humana, se por urn

lado e urn factor de risco em termos do nCirnero de igniçSes, por outro conduz a urna

detecção e intervenção mais rápidas. Nos distritos mais despovoados, continuando a
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recorrer-se ao uso do fogo nas actividades rurais, verifica-se que tern sido mais dificil fazer a
sua contencão, quer devido ao tipo de espaços florestais entretanto criados, quer por efeito
do enveihecirnento da popuiação. Este tern sido urn processo em crescendo nas ültimas
décadas. E, hoje, e particularmente evidente o desfasamento temporal entre o processo de
fiorestação e a ocorrência de incêndios rurais (Mather, Pereira, 2006; Pereira et aL, 2006). A
rapidez e a intensidade corn que ocorreu o despovoamento rural, indissociávei dos
fenômenos de urbanizacão e sub-urbanização acelerada, quebraram a reiação tradicionai
das populacoes corn a paisagem. 0 actual perfil sôcio-econOmico do pals não incorpora
uma cultura do territôrio indispensãvel a sustentabilidade do seu usufruto e a rnariutenção
da prOpria identidade nacional.

1.4. Quadro legal

A perspectiva multifuncional da fioresta teve o seu enquadramento legal corn a aprovação
da Lel de Bases do Ambiente (Lei n.° 11/87, de 7 de Abril), que definiu uma visâo mais
ampla do ambiente. De referir, também, a Lei de Bases da Poiltica de Ordenamento do
Territôrio e do Urbanismo (Lei n.° 48/98, de 11 de Agosto) que, ao introduzir aiteraçöes e
novas tipologias nos instrumentos de planeamento, passou a prever a realização de pianos
de natureza sectorial, entre os quais os pianos de incidência territoriai da responsabilidade
dos diversos sectores da Administraçao Centrai (e.g. fiorestas). Todavia, subsiste urn
grande défice no cumprimento destas ieis devido, essencialmente, a existência de areas de
sobreposição e de indefiniçâo, tornando muito difIcil, se nao irnposslvei, garantir urn
funcionamento integrado e eficaz do sistema.

Dois diplomas merecem, porém, destaque, peio seu carácter estruturante, entre Os
documentos iegais que compoem o quadro regulamentador do sector florestal: Lei de
Bases da PolItica Florestal (Lei n.° 33/96, de 17 de Agosto) e a Resoluçao do Conseiho
de Ministros n.° 27/99, de 8 de Abril (DR ri.0 82, i-B Série).

As desastrosas consequências sociais, económicas e ambientais associadas a epoca de
incêndios de 2003 criaram na sociedade portuguesa a ideia da necessidade de meihor
proteger os seus espaços florestais. Como resposta, foi criada em Outubro de 2003 a
Secretaria de Estado das Fiorestas, corn o objectivo de meihor articular todos os assufltos
associados a poiltica forestal. Em 31 de Qutubro de 2003 o Conseiho de Ministros aprovou
a Reforma Estrutural para o Sector Florestal, ficando o legislador encarregue de elaborar
diversas medidas que incidissem, sobretudo, sobre a revisão da legislacao existente,
reabilitaçao da estrutura florestal do Estado, criação de urn quadro fiscal e prornocâo de
mecanismos simples de gestão activa do territOrio. Entre Marco e Junho de 2004 foram
publicados diversos diplomas no âmbito desta iniciativa, designadarnente:

i) Lei Orgânica da nova DGRF, corn as funçöes de Autoridade Florestal Nacional
(Decreto-Lei ri.0 80/2004, de 10 de Abril),

ii) Fundo Florestal Permanente (Decreto-Lei n.° 63/2004, de 22 de Marco),
iii) Agéncia para a Preverição dos Incéndios Florestais (APIF) (Decreto Regulamentar

fl.0 5/2004, de 21 de Abril),
iv) Comissöes Municipais de Defesa da Fioresta Contra lncêndios (Lei n.° 14/2004, de

8 de Maio),
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v) Conseiho Nacional de Reflorestação (CNR) das areas ardidas e Comissöes

Regionais de Reflorestação das areas ardidas (Resoluçao do Conseiho de

Ministros n.° 17/2004, de 2 de Marco, e Despacho fl.0 5865/2004),

vi) Programa de Sapadores Florestais (Decreto-Lei fl.0 94/2004, de 22 de Abril:),

vii) Condicionamento da circulação em areas de risco (Decreto-Lei n.° 156/2004, de 30

de Junho),
viii) Contributo das Forças Armadas nas acçöes de prevenção (Decreto-Lei fl.°

156/2004, de 30 de Junho),
ix) Campanhas de sensibiiização da populaçào (Decreto-Lei n.° 156/2004, de 30 de

Junho),
x) Quadro juridico para a expropriação para infra-estruturas florestais (Decreto-Lei fl.°

156/2004, de 30 de Junho),
xi) Formas de intervencão substitutiva do Estado aos proprietários privados (Decreto

Lei fl.0 156/2004, de 30 de Jufiho), e

xii) Revisão da iegisiação sobre queimadas e uso do fogo (Decreto-Lei fl.0 156/2004, de

30 de Junho) (Soares, Oliveira, 2006).

Mais recentemente, na sequência dos incéndios de 2005, o XVII Governo Constitucional
anunciou e aprovou urn novo pacote legisiativo, que adiante se procurará analisar. No

projecto de decreto-iei autorizado que estabelece as medidas e acçöes a desenvoiver no
ârnbito do Sisterna Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios, revogando o Decreto
Lei n.° 156/2004, de 30 de Junho, continua prevista a adopcão de urn Piano Nacional de
Defesa da Fioresta Contra incéndios (PNDFCI), cuja aprovação por resoiução do
Conseiho de Ministros deveria ser efectuada ate 31 de Dezembro de 2005, aguardando
se, ainda, a sua apresentação.

1.5. Razôes para a eiaboração da Refiexão

Todas as análises concorrern na constatação de que os incêndios de biomassa no meio

rural afectam gravemente o desenvolvimento sustentável e, qualquer accão de

prevencao e contencão destes incêndios a longo-prazo, colocará restriçoes

especificas e importantes ao ordenamento e gestão do território. 0 constante aumento

das areas ardidas flas ültimas décadas originou, de inicio, fortes restriçöes econOmicas a
produçao florestal, para passar, numa fase seguinte, a causar sérios prejuIzos adicionais em

termos de infraestruturas e de patrimônio “lato sensu” Por outro lado, o carácter inevitável

dos gastos feitos pelo Estado e algumas entidades privadas no combate e mitigação

absorvem avultados recursos financeiros sem que dal advenha visivel contrapartida

econOmics ou social, e que poderiam, em grande parte, ser poupados se fosse

generalizadamente aumentada a eficiência na prevençao e nas intervençöes de combate.

Do ponto de vista ambiental, a grande frequência dos incêndios tern consequéncias

ainda mal estudadas entre nós em terrnos de biodiversidade, de erosão, de qualidade

da agua e do ar. As emissöes de poluentes atmosféncos, em consequéncia dos incéndios,

contribuem para produzir rio curto-prazo danos na saüde de pessoas e animais, através de

fenOmenos de intoxicação, particularmente nas zonas directamente afectadas pela

combustão de biomassa; no longo-prazo, os efeitos são mais dificeis de avaliar,

essencialmente por estarem atenuados pelas outras influências, quer ambientais quer

comportamentais, na saüde püblica (Plo et a!., 2006). Por outro lado, a elevada taxa de area

de floresta ardida no nosso pals tern reflexos noutros relevantes aspectos ambientais, por
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exemplo, no sequestro de carbono pela fioresta e na mitigação das consequencias do
aumento da concentraçao de CO2 na atmosfera, o mais importante gas corn efeito de estufa
(GEE). Como e sabido, os incêndios e a desflorestação tern como corisequência a
deiapidaçâo dos stocks terrestres de carbono corn emissôes de GEE para a atmosfera.
Consequentemente, Os incêndios poderão pôr em causa alguns compromissos
assumidos por Portugal no âmbito de instrumentos internacionais de mitigacao de
efeitos sobre as mudancas globais, nomeadamente os associados ao Protocolo de
Quioto. Cãlculos efectuados recenternente sobre emissöes de GEE em Portugal, permitiram
concluir que, no decurso do ano de 2003, as emissöes de CO2 equivalente resultantes dos
fogos rurais foram da mesma ordem de grandeza dos resultantes das associadas a
actividades agricolas ou a processos industriais, e apenas de cerca de 1/3 das emissôes
provenientes da indtstria, da produção energética ou do sector dos transportes (Pio et aL,
2006). Realidade ainda mats preocupante tendo em conta a sua extrema concentraçáo
temporal, por norma entre Junho e Setembro e, também, peio facto de nao estarem
incluldos nestes cálculos a rnineralizaçao da matéria organica do solo.
0 impacto mediático dos grandes incêndios de 2003 e de 2005 teve importantes
consequências emocionais e polIticas. Num contexto europeu em que a tendência é para a
diminuiçao das areas ardidas, Portugal apresentou urn espectáculo de sinai contrário, ou
seja, grandes manchas de area queimada. A situacão impôs uma nova urgencia na
agenda polItica mediante habitual resposta de cariz legisiativo. Neste contexto, foi
tornado püblico, em 17 de Outubro de 2005, urn documerito de análise e proposta de urn
Piano Nacional de Defesa da Fioresta Contra Incéndios (PNDFCI), elaborado por uma
equipa do Instituto Superior de Agronomia (ISA) para a Agência para a Prevencao dos
Incêndios Florestais (APIF), seguido do anüncio de legisiacao diversa sobre o tema.
Este estado de coisas tern desencadeado urn amplo debate pUblico a que o CNADS nâo se
pode aihear. Nesse debate püblico, muitas vezes alirnentado por emoçöes, misturam-se,
sem grande discriminaçao, propostas técnica e cientificamente sOlidas corn hipOteses sobre
causas e soluçöes fantasiosas, tecnicarnente impossIveis ou social e economicamente
improcedentes. Esta situacão tornou-se emocionalmente mais sensivel devido as perdas
hurnanas e a destruição de habitaçöes e outro patrimOnio.
Foi nesta conjuntura que o Conseiho deliberou elaborar o presente documento de
reflexão, visando não apenas uma apreciaçao sumária da iegislacao produzida e dos seus
efeitos mas, igualmente, ponderar a integração das várias medidas numa estrategia de
iongo prazo de desenvolvimento sustentável para a floresta, na sequencia de anteriores
análises2

Para além da apreciacao da iegislaçao adoptada e sua execuçao, esta Reflexâo visa
contribuir para o enriquecimento do futuro PNDFCI, previsto legaimente enquanto
Piano Nacional interministerial no Decreto-Lei no 156/2004, de 30 de Junho, e,
também, no recente projecto de decreto-lei autorizado que estabelece as medidas e
acces a desenvolver no âmbito do Sistema Nacional de Defesa da Floresta contra
lncêndios (revogando o Decreto-Lei n.° 156/2004, de 30 de Junho). Este tltimo
refere que o PNDFCI deveria ser aprovado por Resolucao do Conseiho de Ministros
ate 31 de Dezembro de 2005, como referido anteriormente.

2 Na sequencia da “Reflexâo sobre a Sustentabilidade da Politica Florestal Nacional” aprovada a 19 de Novembro de 2001; in“Pareceres e ReflexOes do CNADS, 2001-2003’, 2° volume
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2 NEcEssIDADE DE UM PLANO DE DEFESA DA FLORESTA

A actual proposta para o PNDFCI afirma como essencial uma mudanca de paradigma,

sobretudo através do reconhecimento da existéncia distinta, mas complementar, de

tarefas de defesa da vida e de edificios (proteccão civil) e tarefas de efectiva defesa da

floresta, ambas corn uma componente de prevençao e outra de combate. Tern urn horizonte

de planeamento estratégico para 2020, sendo contudo mais detaihado para o perlodo de

2006-2010. Define cinco eixos estratégicos de actuação:

I) aumentar a resiliência do territOrio aos incêndios florestais,

ii) recluzir a incidência dos incêndios,

iii) meihorar a eficácia e a eficiência do ataque e da gestão dos incèndios,

iv) recuperar e reabilitar os ecossistemas e comunidades, e

v) adaptar uma estrutura orgânica e funcional eficaz.

Implicaria urn investimento global, no periodo 2006-2010, de aproximadamente 680 milhôes

de euros, cuja responsabilidade será repartida pelo Estado, Autarquias, Associaçöes de

Produtores Florestais, Empresas e Associaçöes de Celulose, assim como outras entidades

privadas (ISA, 2005).

Os diplomas associados a defesa das areas de floresta contra incêndios, aprovados em

Conseiho de Ministros de 22 de Dezembro de 2005, foram, por sua vez, Os seguintes:

i) Proposta de Lel que aprova a Lei de Bases da Protecção Civil,

ii) Decreto-Lei que consolida institucionalmente o Serviço de Protecção da Natureza e

do Ambiente (SEPNA) e cria o Grupo de lntervenção de Protecção e Socorro

(GIPS), no âmbito da Guarda Nacional Republicana (GNR),

iii) Decreto-Lei que altera a lei orgânica do Serviço Nacional de Bombeiros e

Protecção Civil (SNBPC), aprovada pelo Decreto-Lei n.° 49/2003, de 23 de Marco,

iv) Proposta de Lei que autoriza o Governo a definir o regime contra-ordenacional

aplicável no âmbito do Sistema Nacional de Defesa da Floresta contra lncêndios e

que incorpora em anexo o projecto de decreto-lei autorizado que estabelece as

medidas e acçöes a desenvolver no âmbito do Sistema Nacional de Defesa da

Floresta contra Incêndios, revogando o Decreto-Lei n.° 156/2004, de 30 de Junho,

v) Decreto-Lei que procede a segunda alteraçäo ao Decreto-Lei n.° 179/99, de 21 de

Maio, que estabelece as regras e procedimentos a observar na criação e

reconhecimento de equipas de sapadores florestais e regulamenta Os apoios a sua

actividade,

vi) Decreto-Lei que altera a orgânica do MADRP, aprovada pelo Decreto-Lei fl.0 74/96,

de 18 de Junho, na sequência da integracão da APIF na DGRF,

vii) Decreto-Lei que extingue a APIF e opera a transição das respectivas atribuiçöes

para a DGRF, alterarido o Decreto-Lei n.° 80/2004, de 10 de Abril, e revogando o

Decreto Regulamentar n.° 5/2004, de 21 de Abril, e

viii) Resolução do Conseiho de Ministros que adopta as Orientaçöes Estrategicas para

a Recuperacâo das Areas Ardidas, aprovadas pelo CNR em 30 de Junho de 2005.
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Apesar do elevado nümero de diplomas apresentados nao é explicita nem perceptivel a sua
integraçâo numa estrategia aglutinadora do tipo da avancada na proposta para o PNDFCI.
Deve, também, ser salientado que, devido a quantidade de diplomas, assim como as
importantes mudanças que Os mesmos implicam, estes teriarn sido merecedores de
urn perlodo de discussão püblica mais alargado. Por outro lado, seria, igualmente,
importante para a formação da opiniao pübiica o conhecImento das criticas e das propostas
feitas no âmbito dessa discussão püblica mais extensa.

Sem endossar, nesta oportunidade, qualquer proposta organizativa concreta, o Conseiho
entende que teria sido aconselhável encontrar consensos e sentido Util e eficaz nas
decisöes adoptadas nesta matéria. E o caso da extinção da APIF e a atribuição das suas
cornpetências a DGRF, não cuidando de preservar urn ôrgão independente em que se
encontram representados todos os intervenientes institucionais no processo de defesa
contra incêndios. Alias, e merecedor de registo o apreço generalizado que a APIF granjeou
num contexto particularmente difIcil, em contraste corn iniciativas anteriores controversas e
nao conseguidas. Por outro lado, nao são instituldos na Iegislacão em análise, processos de
avaliação (auto-avaliacao e avaliacao externa) periódica de modo a promover urna melhoria
continua da execução. Esta cultura de avaliacão e essencial por duas razöes
fundamentais. Tratando-se de esquernas organizacionais novos é princIpio de boa gestao a
introdução de meihorias e sirnplificaçoes corn base na experiencia. Depois, dada a rapidez
corn que se alteram quer o clima quer a dernografla e a politica de utilização do território, so
urn sistema de gestao adaptativo, que integre no processo de decisão a propria
aprendizagem e o avanço dos conhecimentos cientificos, pode garantir soluçoes
duráveis a longo- médio-prazo.

Em contrapartida, considera o Conselho ser de saudar a adopção das orientaçöes
estratégicas para a recuperaçao das areas ardidas propostas pelo CNR. Todavia,
conhecendo a usual deficiência na execução das regras e leis e no incurnprirnento das
directrizes de planeamento, so uma regularnentação adequada e sensata, urna actividade
pro-activa e urn acompanhamento efectivo poderão assegurar rnelhorias substanciais para o
futuro.

Dado o papel que o prometido piano nacional terá neste domInio, nomeadamente na
definição de urna doutrina de intervenção, as consideracoes desta Reflexão devern ser
entendidas enquanto contributo do Conseiho para uma poiltica de combate a incêndios
mais prO-activa e mais integrada, baseada na prevencao e suportada por mecanismos
de avaliacãolrevisão de instrumentos e resultados, pressupondo, pois, urn
acompanhamento dos mesmos.
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3. ASPECT0S INSTITUCIONAIS E DE P0LITICA A LONG0 PRAZ0

o Conselho considera que a questao chave, numa estratégia que vise a defesa do

território contra os incêndios de biomassa no melo rural, e a estabilidade institucional

e a adopcao de uma cultura de avahacäo e controle. So assim será possivel incluir no

sistema processos que permitam efectuar a sua meihoria elou sirnplificação corn base na

aprendizagern entretanto efectuada. Basicarnente, sugere-se a aplicaçao de boas práticas

organizativas. A perenidade da floresta e a necessidade de interiorizar urna gestào

adaptativa, ultrapassam Os ciclos politicos eleitorais e requerern urna estabilidade

institucional que seria desejével ver instituida.

Como se referlu acima, a nivel organizativo, existe uma visào generalizadamente critica

sobre a possivet integração da APIF na DGRF. Porque se trata de urn Orgão independente

em que se encontram representadas a rnaior parte das instituiçöes envolvidas no processo

de defesa e combate aos incêndios, seria conveniente manter o patamar de origern, sem

o que haverá lugar a uma natural perda de autonornia, corn subsequente perda de

credibilidade e de eficácia.

E desejável que a regulamentacão das várias medidas associadas a defesa das areas de

floresta contra incêndios tenha em conta critérios de razoabilidade. Frequentemente,

assistimos a criacão de leis cuja fiscalização e sancionamento e muito diflcil ou mesmo

impossivel. Numa sociedade cuja auto-responsabilização fosse major, a simples

existéncia de uma determinada penalizacao seria suficiente para ter urn papel

dissuasor. Urn caso paradigmático é a obrigatoriedade de limpeza dos espaços florestais

num raio de 50 metros em tomb das casas. A existéncia de uma graride perceritagem de

proprietários absentistas ou de niveis etários elevados poderá ser urn sério entrave a

aplicacào da lei. Por outro lado, as entidades responsáveis pela implementação e

fiscalizaçao das diversas medidas deveriam ser facultados meios que permitam a

realização dessas diversas tarefas.

A prograrnação do desenvolvimento rural para o perlodo de 2007-13 constitui oportunidade

a explorar no que se refere ao co-financiamento comunitário de medidas de defesa da

floresta contra incêndios. Para tirar o máximo partido desta oportunidade, ha que identificar,

em tempo ütil, no futuro PNDFCI, as medidas elegIveis para co-financiamento pelo Fundo

Europeu AgrIcola de Apoio ao Desenvolvimento Rural (FEADER).

Neste contexto, considera-se que a solução reside numa polItica coerente e

consensualizada corn urna visao estratégica a Iongo prazo. Esta deverá incluir

objectivos claros e medidas estruturantes para os atingir. E indispensável que exista a

possibilidade de introducao de meihorias e simplificacoes corn base na experléncia. A

utilizaçao de bons princIpios organizativos, predornInio de urna cultura de

avaliação e responsabilizacao, e urna gestão adaptativa, poderão ser fuicrais para

o desenvolvirnento coerente dessa poiltica.

10



4. DEFEsA DA FLORESTA CONTRA INCENDIOS E ORDENAMENTO DO TERRITÔRIO

0 Conselho considera que a defesa das areas de floresta contra incêndios em
Portugal deveria ter em conta os seguintes factores:

I) existéncia de grandes quantidades de biornassa nos espaços florestais do nosso
territOrio,

ii) condiçöes meteorolôgicas (e, frequentemente também topogréficas) favoréveis a
ocorrência e propagação dos fogos, e

iii) grande quantidade de igniçöes, maloritariamente de origem humana.
Assim, sendo a erradicação absoluta do fenômeno ‘logos rurais” uma tarefa inviável (Pyne,
2006), seria expectável que fossem reduzidos para valores social e ecologicamente
aceitáveis o nümero de igniçoes e de areas ardidas. A actual proposta para o PNDFCI
estabelece corno objectivos para 2010 a redução da area ardida para menos de 0,8% da
superficie florestal ( 44.000 ha/ano), a eliminação de incêndios corn mais de 1.000 ha, a
reduçao do nürnero de incêndios corn area superior a urn hectare e do nürnero de
reacendimentos para menos de 1%.

Nas orientaçães estrategicas para a recuperaçao das areas ardidas em 2003 e 2004,
elaboradas pelo CNR (CNR, 2005), são preconizadas diversas componentes,
nomeadamente:

i) novos modelos de organizacao territorial e de gestão,
ii) seleccão de modelos gerais de silvicultura, e

iii) novo modelo de infraestruturacão dos espaços florestais.

Estas componentes existem já em outros paises, nomeadamente em Franca e nos EUA,
onde estâo a ter bons resultados na defesa das areas de floresta contra incêndios. Urn
aspecto extremarnente importante da nova infraestruturação proposta é a Rede Regional
de Defesa da Floresta, através da criação de urn conjunto de redes e accôes sectorials
(i.e. rede de faixas de gestao de combustivel, mosaico de parcelas de gestão de

Para o aumento da qualidade da gestao qua se preconiza é essencial que se proceda a
uma aposta forte na quallficacao do capital-humano, nomeadamente da formação
cientIfica, base dos conhecimentos que hão-de suportar a decisão. Crê-se, ainda,
que deveriam ser criadas condicoes para a valorizacao das actividades associadas a
floresta, e ao mundo rural em geral, nomeadamente através da especializacao de
algumas dessas actividades, designadamente em silvicultura preventiva,
vigilância, primeira intervençao e combate a incêndios florestais.

combustivel, rede viária, rede de pontos de água e de outros materials retardantes, rede de
vigilância e detecção de fogos, e rede de infraestruturas de combate), cuja finalidade é a
redução da incidência de area ardida anualmente.

E necessário definir e pôr em prática uma estrategia de longo-prazo que permita efectuar a
defesa das areas de floresta contra incéndios, minimizando os prejuizos e os custos do
combate. Poderé ser urna estratégia baseada em objectivos/metas concretas e, também,
corn a definição exacta das diversas medidas a adoptar para atingir esses objectivos.

Urn dos elernentos rnais importantes será a adopcao de critérios rigorosos de avaliacao
dos resultados, de forma a contribuir para uma melhoria do sistema.
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Assume carácter impositivo salvaguardar e prosseguir uma cuitura do território que o

considere corno urn recurso estratêgico para o desenvolvimento e uma componente

fundamental da imagem do pals, dal decorrendo o dever colectivo de o conservar e

valorizar. E também fundamental, que a estrategia a adoptar esteja em consonáncia corn

os pianoslestrategias hierarquicamente superiores de ordenamento do territôrio. Este

e urn aspecto frequentemente não atendido, o que conduz em muitos casos a
inaplicabilidade de medidas propostas. 0 escrupuloso respelto pelos Pianos Directores

Municipais (PDMs), no que conceme a construção em perimetros florestais, devena

constituir preocupacao dominante de decisores e técnicos.

Como se refenu acima, e frequente que as solucöes técnicas mats adequadas sejam

contestadas corn base em propostas voluntaristas e simplistas. Entre as muitas propostas

deste tipo está a execução da limpeza das matas. Esta pode ser feita de diversos modos

(desde o corte e enterramento corn alfalas agricolas, ate a prescriçâo da pastoricia corn

cabras, passando pelo fogo controlado) mas envolve quase sempre uma extracçao de

biomassa e nutrientes e, por conseguinte, uma eventual perda de fertilidade do solo. A

valorização da biomassa florestal para energia3,e uma forma de mitigar as emissöes de CO2

para a atmosfera, uma vez que parte do CO2 emitido na combustão da biomassa pode ser

eventualmente captada pelas plantas através da fotossintese e do crescimento. E tentador

assumir que, na medida em que a biomassa consumida substitui combustiveis fôsseis, e a

biomassa recoihida minirniza a eclosão e propagacao dos incêndios florestais, a utilização

de biomassa de uma forma sustentável possa contribuir para a reduçao das emissães de

GEE e para o cumprimento do Protocolo de Quioto a que Portugal se obrigou bern como da

Directiva Biocombustiveis (Directiva 2003/30/CE, do Parlamento Europeu), em processo de

transposição para o direito intemo portugues, que pretende que a producão de

biocombustIveis na União Europeia representasse 2%, em 2005, e venha a representar

5,75%, em 2010. Contudo, dever-se-á também refenr que a utilizaçao de biomassa pars

fins energéticos deverá obedecer a uma criteriosa selecçâo, que tenha em conta

balancos energéticos e de carbono favoráveis, que preserve a produção de madeira4e

a necessidade de existência de urn coberto vegetal valioso, tanto para a conservação

do solo como para conservaçao da biodiversidade. A utilizaçao da biomassa, como

combustivel renovável poderá ser urn beneficlo ainda mats relevante se a biornassa for

eficienternente utilizada tomando mais eficaz a substituição de combustlveis fôsseis. De

qualquer forma, deve ser valorizado o ciclo da biomassa para nutrientes, fechando o ciclo

biogeoquimico na floresta e entre a floresta (produtora de maténa orgânica) e a agricultura,

corno utilizadora, recorrendo a técnicas de hurnificação e compostagem, corn ou sem apoio

animal. Assim, deve-se dar pnondade aos métodos e as tecnologias mais eficientes

uso da energia5.Na indUstria deverá ser pnvilegiada, sempre que possivel, a utilização da

biomassa para co-geração baseada na utilizaçào (itil da energia térmica, pemiltindo

eficiências globais superiores a 60%. Serão passlveis de discussão as centrais dedicadas

0 total de biomassa aproveitável provenlente de matos de sub-coberto forestal e de residuos de exploracao de foresta de

inheiro bravo e de eucalipto poderá oscilar entre 1,5 e 3 mllhães de toneladaslano.

Os cademos encargos nSo s5o absolutamente claros quanto a exclusSo da quelma de madeira nas centrals terrnoeléctrlcas

de biomassa forestal recentemente postas a concurso pelo Govemo PortuguSs, palo que sendo bastante favoravel 0 preço a

que e lançada na rede a energia proveniente da combustão da biomassa forestal (mats elevado do que, por exemplo, a das

eôlicas ou do biogás), nào e de excluir a probabifldade de tal vir a acontecer. (cfr. site da DGGE)
Desejvel seria dar major atencfa ao uso eficiente da biomassa nomeadamente pondo cobro a desvalorizacao da

electricidade produzida em co-geracöes (cfr. Portaria no 60/2002 de 15 de Janeiro). Constata-se que apenas foi considerada

uma valorizaçao opcional de 15% da energia prlmana para energia térmica no cademo de encargos do novo concurso para

atnbuicao de 100 MW de poténcia termoeléctrica corn base em biomassa forestal. (cfr. site da DGGE)

12



exciusivamente para a produçao de electricidade, pois não permitem rendimentos efectivos
superiores a 25% (Santos, 2006). Face a abertura recente pelo Governo de urn concurso
para a construção de 15 centrais termoeléctricas de biomassa florestal, num investimento
total de 225 milhöes de euros, que se prevê irem injectar na rede 100 MW de potência
eléctrica, seria recomendável urna análise aprofundada das suas implicaçöes, numa
perspectiva do desenvolvimento sustentével.

A existência de grandes quantidades de biomassa nos espacos florestais, as condiçoes
meteorológicas e topográficas favoráveis a ocorrência de incêndios e o elevado nUmero
de igniçöes contribuem de forma significativa para a presença de fogo no nosso
território. A presente Reflexão basela-se na simples constatacao da inviabilidade
prática de objectivos como a supressao total do fogo de biomassa nos espaços
florestais, sensu lato, e na expectativa de evita, mais do que combate, Os incêndios.
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5. PREvENcA0 E COMBATE AOS FOGOS FLORESTAIS

E crucial para o desenvolvimento sustentável do pals a dirninuição durável da

inflamabilidade da paisagem e o controlo das areas ardidas, bern como a reduçâo dos

danos econámicos e ambientais No entanto, este é urn objectivo de longo-prazo e as

condiçöes de deflagração e exparisäo dos incéndios mantém-se no futuro próximo. Por isso,

é fundamental aceitar a necessidade de, no presente, melhorar as condlçôes de

prevencão, deteccao e combate aos incêndios.

A detecção dos fogos rurais, efectuada através da Rede Nacional de Postos de Vigia

(RNPV) e coordenada pela DGRF, é urn dos elementos do sistema de defesa das areas de

floresta contra incêndios. As recentes conclusães da “iniciativa sobre Fogos Florestais” da

COTEC Portugal indicam que a actual RNPV apresenta urn grau de cobertura baixo ou

muito baixo em cerca de 34% do territôrio, tendo mesmo sido feita uma proposta de

reestruturação desta rede de forma a aumentar a area vigiada por posto. Na nova legislacão

e atribuido ao SEPNA da GNR “... a coordenacao a nivel nacional da actividade de

prevencão, vigilância & detecçao de incêndios florastais” E opinião de algumas das

personalidades ouvidas pelo Conselho que a integraçâo da RNPV no SEPNA deverá ser

objecto de urn acompanharnento efectivo por parte da DGRF.

Estando a maioria das causas de incéndios associadas a actividade humana é fundamental

que se aposte na vertente da sensibilizaçâo e educaçâo ambiental, como alias consta do

Decreto-Lel 156/2004, de 30 de Junho. E indispensãvel criar na sociedade portuguesa

uma cultura de responsabilidade cIvica e de defesa do património comum, em que a

comunicacão social tern urn papel fundamental na objectividade e pedagogia postas

na transmissão dos dados informativos.

E, também, consensual que se aposte corn firmeza na repressão das causas

associadas ao incendiarismo. Entre 2000 e 2005, o incendiarismo fol responsével por,

aproximadamente, 35% das causas investigadas, existindo urna percentagem elevada

associada ao uso negligente do fogo (cerca de 27%) e urna percentagem ainda elevada,

cuja causa nao foi possivel determinar (27%). Apenas 2% das ocorrências investigadas

foram atribuidas a causas naturals (DGRF, 2006). Estes factos, em conjuncao corn o

ilustrado pela Figura 1, permitem concluir que o território português é dominado par uma

matriz de ignicöes de origem humana. Entre as personalidades ouvidas, é, também,

consensual que se aposte corn firmeza na repressão ao incendiarismo e no combate

das causas que Ihe estao associadas. Apesar de frequentemente não ser possivel obter

elementos relativos a prova, é essencial que as várias instituiçôes do Estado cumpram de

forma mais prO-activa o seu papel enquanto extensöes dos Orgãos de soberania. A limpeza

judiciosa dos espaços florestais poderé ter que ser, no futuro, urna tarefa a assegurar pelo

prOprio Estado. No novo diploma do MADRP que estabelece as regras e Os procedimentos a

observar na criação e reconhecimento de equipas de sapadores florestais e regulamenta

apoios a sua actividade, o Estado passa a atribuir urn apoio anual destinado ao

funcionamento das equipas de sapadores, que corresponde aos trabalhos de serviço püblico

de prevencao, vigilância, primeira intervenção, apoio ao combate e rescaldo e vigilãncia pOs

incéndio, competindo a DGRF “... a avaliacäo permanente do funcionarnento e eficácia das

equipas a brigadas de sapadores florestais corn apolos do Estado ...“. De registar, existir

consenso sobre a necessidade de garantir coordenação e integraçao corn a legislacao

entretanto proposta pelo MAI. Mais uma vez se verificam lógicas sectoriais/corporativas, o
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que requer a definiçao de urna poiltica coerente que integre as diferentes componentes do
sistema.

A organizaçao do combate aos fogos florestais está na dependência do SNBPC, apostando
essencialmente nurna visao de voluntariado. 0 diagnOstico efectuado pela equipa da actual
proposta para o PNDFCI permitiu concluir que nao existe qualquer relaçao entre o
invest,mento e a eficácialeflciência do combate, nomeadamente através do indicador de
area ardida anual. A criacão de urna estrutura profissionalizada e altamente qualificada
corn competências em todas as areas da defesa das areas de floresta contra
incéndios e também uma das medidas estruturantes da actual proposta para o PNDFCI,
que importa saudar. Neste quadro, a intervenção do sistema de voluntariado, indispensável
para a defesa de pessoas e bens em melo urbano e cujo valor social e humano importa
preservar, poderia ser contratualizada por objectivos, no que aos incêndios rurais diz
respeito.

As principals conclusöes da “Iniciativa sobre lncêndios Florestais” da COTEC Portugal
apontam no sentido da criação de urn sistema baseado na proflssionalização de todos os
intervenientes (forrnaçao/qualificação), centralizaçäo e comando ünico (responsabilização),
rapidez e eficácia da prirneira intervencao, e qualidade dos sistemas de inforrnaçao e
comunicacão. A major parte destas conclusôes foram adoptadas para a estrutura
organizacional sugerida no ârnbito da actual proposta para o PNDFCI. Contudo, talvez mais
importante que a unicidade de comando, seja a criação de urna estrutura corn competências
bern definidas, e cujas activjdades sejam perrnanentemente avaliadas. Alias, uma estrutura
deste tipo é mencionada na Lei de Bases da Poiltica Florestal (Lei n.° 33/96, de 17 de
Agosto), referindo-se a uma “estrutura naciona regional e sub-regional corn funcöes de
planeamento e coordenacao das accoes de prevencao e deteccao e de colaboracäo no
combate aos incêndios florestais”.

A necessidade de articulação da prevençâo a curto prazo corn o combate deveria ser
reflectIda nos instrumentos legislativos avulsos analisados. Seria de promover uma logica de
integracâo e coordenacão, evitando a revelação de lógicas sectoriais. Seria, pois, essencial
que o PNDFCI, a adoptar futuramente, conternplasse a integracão destas duas vertentes,
norneadamente que proponha estratégias distintas, consoante se trate de proteccão civil ou
protecção florestal sern descurar, igualrnente, o que está a montante, no que concerne ao
ordenamento dos espaços rurais.

A infraestruturacao dos espacos florestais, concretizada por meio da criacao de uma
rede regional de defesa da floresta (e.g. faixas e parcelas de gestão de combustIvel, rede
viária, pontos de água, rede de vigilância e detecção de fogos), tern por objectivo a
reducão da area ardida anualmente. Toda a infraestruturaçao de defesa das areas de
floresta contra incêndios deveria ser planeada de forma integrada e coordenada corn
o ordenamento de territôrio. 0 prôprio CNR prevé essa mesma infraestruturaçao para as
areas ardidas em 2003 e 2004. A proposta de alteração do Decreto-Lei n.° 156/2004, de 30
de Junho, já prevê a incorporacão de algurnas medidas que fazem parte das orientaçöes
estratégicas propostas pelo CNR. Seria desejável que o PNDFCI assumisse essa
infraestruturação a nIvel nacional, como uma das principais medidas estruturantes na
prevenção e combate. As Areas Protegidas deveriam ser objecto de urn tratamento
adequado baseado no conhecirnento cientifico e nos objectivos especIficos de qualificação,
corn a preocupacão de urn justo equilibrio entre a necessária infraestruturacao e os valores
relevantes a preservar.
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6. SINTEsE CoNcLustvA6

0 Conselho deseja sublinhar que o tipo de medidas de longo-prazo que serão

necessárias para inverter a tendéncia de aumento das areas ardidas em fogos rurais,

so poderá ter êxito se forem assumidas por todos, incluindo a comunicaçao social,

enquanto questão estratégica do desenvolvimento global do pals. Tendo em conta o

exemplo de outros palses corn clima semelhante, é possivel inverter a tendéncia dos Ciltirnos

anos. Para além das boas medidas de politica, não é udespiciendan a necessidade de

envolvimento dos cidadàos, em particular, das populaçôes, devidamente precedido

de urn esforco de esciarecimento e mobilizacáo. 0 Conseiho considera, ainda, que a

imprescindivel adopçào de urn Piano Nacional de Defesa da Floresta Contra

lncêndios, pode ser uma oportunidade para engiobar as medidas parcelares nurna

estrategia coerente visando o uso de boas técnicas, de principios organizativos

ajustados e consequentes, corn urna cultura de responsabilidade e avaliaçao.

jEsts Reflexäo fol aprovada por unanimidade, na Reunião Ordinâna do Consetho

de 07 de Marco de 2006]

0 Presidente

Mario Ruivo

As Referênclas Blbtiográficas de apolo a esta Reflexâo figuram no Anexo I
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